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O presente artigo tem por objetivo realizar uma breve análise da relação dogmática entre os
tipos penais da corrupção passiva e da lavagem de capitais. Em especial, verificar a
possibilidade de resolução do aparente conflito entre as referidas normas através da incidência
do critério da consunção ou absorção.

Assim sendo, suponha-se a seguinte situação: um
funcionário público solicita vantagem ilícita ao particular
para influir no resultado de um procedimento licitatório
que se encontra sob sua responsabilidade. O particular,
então, faz o pagamento da vantagem, não diretamente ao
funcionário público, mas:

(i) através de interposta pessoa, que a recebe em nome
próprio, para, posteriormente, repassá-la ao funcionário,
em espécie;

(ii) ou mediante depósito na conta bancária de uma
empresa, a fim de que, oportunamente, seja feito o
repasse ao funcionário, através da simulação de um
contrato de prestação de serviço de consultoria,

(iii) ou, ainda, através de doação eleitoral oficial ao diretório do partido do funcionário, a fim de
financiar futura candidatura a cargo político.

Nesses casos, o recebimento de vantagem ilícita pelo funcionário público, de forma indireta,
apenas realiza o tipo penal da corrupção passiva, [1] já que se trata de elementar objetiva do
tipo, ou pode caracterizar, também, de forma autônoma, o crime de lavagem de dinheiro? [2]
Ou

seja, em tais casos, o recebimento da vantagem ilícita, de forma indireta, pode caracterizar
ocultação ou dissimulação da origem de valores provenientes de infração penal antecedente ou
trata-se de um comportamento contido no tipo penal da corrupção passiva, ficando o crime de
lavagem por este absorvido (consunção)?

Entre doutrinadores nacionais, tema é bastante polêmico

Bottini [3] afirma que nada impede o reconhecimento de concurso material entre corrupção
passiva e lavagem de dinheiro quando o agente recebe a vantagem indevida e depois usa de
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expediente para ocultar ou mascarar sua origem, com vista a integrar os recursos à
economia formal.

São condutas distintas, contra bens jurídicos diferentes. Porém, segundo o autor, no caso em
análise, o agente recebe os valores indevidos por meio de estratagema de dissimulação. Dessa
forma, em regra, não ocorrem duas ou mais condutas, mas apenas uma: o recebimento.

Callegari e Weber [4] entendem que o recebimento por modo clandestino e capaz de ocultar o
destinatário da propina, além de esperado, integra a própria materialidade da corrupção
passiva, não constituindo, portanto, ação distinta e autônoma da lavagem de dinheiro. Para
caracterizar esse crime autônomo, seria necessário identificar atos posteriores, destinados a
recolocar na economia formal a vantagem indevidamente recebida.

Segundo Mendroni, [5] se a intenção do funcionário público para os termos da prática de
lavagem de dinheiro é ocultar e/ou dissimular a origem do dinheiro proveniente de sua atuação
ilícita, parece evidente que o crime se consume independentemente do fato de ele ter a posse
do dinheiro. Nesse sentido, afirma o autor que não se pode deixar de considerar que os trâmites
dissimulatórios anteriores ao ingresso dos valores na posse do funcionário público sejam
desconsiderados como atos para configuração do elemento subjetivo do tipo da lavagem de
capitais.

Julgamentos

A hipótese em questão foi inicialmente examinada pelo STF, com mais profundidade, no
julgamento da AP 470-MG (Caso Mensalão). Segundo se depreende do voto do relator, no caso
concreto examinado, o pagamento da vantagem ilícita foi efetuado mediante entrega de
dinheiro em espécie, no interior de uma agência bancária, à esposa de um dos acusados, sem a
observância das formalidades bancárias exigidas para o ato, com o intuito, segundo a denúncia,
de ocultar a origem do produto do crime e o destinatário da vantagem.

Por maioria de votos (6 a 5), o plenário do STF concluiu pela caracterização do crime de
lavagem de capitais, em concurso material com a corrupção passiva. [6] Contudo, no
julgamento dos Sextos Embargos Infringentes interpostos contra o julgamento proferido na AP
nº 470/MG, o plenário do STF concluiu, também por maioria de votos (6 a 4), que, no mesmo
caso, não haveria tipicidade em relação ao crime de lavagem de dinheiro, apenas quanto ao de
corrupção passiva.
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Segundo o ministro relator, “o recebimento da propina
pela interposição de terceiro constitui a fase
consumativa do delito antecedente, tendo em vista que
corresponde ao tipo objetivo ‘receber indiretamente’
previsto no artigo 317 do Código Penal”. “O recebimento
por modo clandestino e capaz de ocultar o destinatário
da propina, além de esperado, integra a própria
materialidade da corrupção passiva, não constituindo,
portanto, ação distinta e autônoma da lavagem de
dinheiro. Para caracterizar esse crime autônomo seria
necessário identificar atos posteriores, destinados a
recolocar na economia formal a vantagem indevidamente
recebida.” [7]

Em julgamentos posteriores, percebe-se que a divergência de entendimentos continuou, sendo
possível notar uma tendência pelo recebimento da denúncia — em processos de competência
originária — mas que não redundaram em condenação pelo crime de lavagem de capitais em
concurso material com a corrupção passiva.

Ao apreciar o Inquérito 3.982, [8] a 2ª Turma do STF, por maioria (3 a 2), entendeu por receber
a denúncia em relação aos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro. Segundo a
denúncia, a vantagem ilícita teria sido paga através de doação eleitoral oficial, efetuada por
uma empreiteira ao diretório estadual do partido político do senador denunciado.

No Inquérito 4.141, [9] a 1ª Turma do STF, por maioria (4 a 1), entendeu por receber a
denúncia em relação aos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro. De acordo com a
narrativa da Procuradoria Geral da República, a vantagem ilícita teria sido paga através de
depósitos na conta corrente do senador, em valores inferiores a R$ 10.000 — para não chamar
a atenção das autoridades.

No julgamento da AP 694, [10] a 1ª Turma do STF, por maioria, reafirmou o entendimento
manifestado no julgamento dos Sextos EI na AP 470. No julgamento da AP 644, [11] a 2ª Turma
do STF, por unanimidade, concluiu por absolver o réu da acusação de lavagem de dinheiro,
tendo em vista inexistirem atos autônomos posteriores ao recebimento da vantagem indevida,
paga através de depósitos na conta dos assessores do parlamentar denunciado.

No julgamento da AP 996, [12] a 2ª Turma do STF, por maioria, não reconheceu a lavagem de
dinheiro em relação à doação eleitoral oficial realizada por uma empreiteira ao partido do
senador denunciado.

No julgamento do HC 165.036, [13] a 2ª Turma do STF, por unanimidade, denegou a ordem
pretendida. Tratou-se de impetração contra julgado do Superior Tribunal de Justiça que não
reconheceu a existência de concurso formal entre os crimes de corrupção passiva e de lavagem
de dinheiro.
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O ministro Edson Fachin, relator do processo, trazendo uma perspectiva nova sobre o tema,
consignou que o recebimento da vantagem ilícita através da remessa de recursos a uma conta
no exterior, pertencente a empresa offshore, com posterior transferência desta para a conta de
um trust do paciente, denotou a intenção de ocultar a origem do recurso, sendo possível
identificar desígnios autônomos para a corrupção passiva e a lavagem de dinheiro, o que,
inclusive, ficara reconhecido pelas instâncias ordinárias. Assim, no máximo, seria possível
reconhecer a figura do concurso formal impróprio, o que redundaria na mesma solução do
concurso material.

Entretanto, não se verificou, ao longo dos debates sobre a relação dogmática entre os tipos
penais da corrupção passiva e da lavagem de capitais, discussão suficiente sobre a abrangência
do desvalor da conduta prevista no tipo penal da corrupção passiva — receber a vantagem
indevida de forma indireta – aspecto intrínseco ao tema da consunção.

Conflito de normas

Segundo Bacigalupo, [14] haverá conflito aparente de normas penais quando o conteúdo do
ilícito de um fato punível estiver contido em outro e, portanto, o autor apenas tiver cometido
uma única lesão da lei penal.

Observa ainda o autor que a relação de consunção ocorre quando o conteúdo do ilícito e a
culpabilidade de um delito estejam contidos em outro, ou seja, quando a realização de um tipo
(mais grave), pelo menos como regra geral, abrange a realização de outro (menos grave). [15]
Portanto, não se trata apenas de identificar semelhanças entre as redações dos tipos penais,
mas de constatar verdadeira relação de consunção entre o grau de reprovação de um crime e o
de outro.

Especificamente sobre a questão da absorção do crime de lavagem, Blanco Cordeiro [16]
observa que o princípio da consunção implica que o desvalor do ato anterior inclui (“consome”)
o desvalor do branqueamento de capitais, sem que seja possível sancionar este último crime.

Portanto, partindo dessas premissas teóricas, somente haverá consunção quando o desvalor da
conduta descrita no tipo penal estiver abrangido pelo desvalor da conduta descrita em outro
tipo penal.

A questão é: o desvalor da conduta de ocultar ou dissimular produto de ilícito penal (lavagem)
está abrangido pelo desvalor do recebimento indireto da corrupção passiva? Para responder
este questionamento é preciso examinar o contexto histórico do surgimento de ambos os tipos
penais e a pena prevista para os delitos.

Assim, desde o surgimento do tipo penal da corrupção passiva, até sua redação atual, derivada
do Código Penal de 1940, jamais houve preocupação do legislador com a ocultação ou
dissimulação da vantagem ilícita obtida pelo agente corrupto. Sequer era cogitado, mesmo no
cenário internacional, do crime de lavagem de dinheiro.

Somente em 1988, com a assinatura da Convenção de Viena, foi que o Brasil se comprometeu,
perante a comunidade internacional, a combater a lavagem de dinheiro, vindo a lei específica a
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ser editada em 1998. E com as diretrizes internacionais ficou claro o objetivo de enfrentar a
corrupção mediante a aplicação conjunta das duas ferramentas: tipificação do crime de
corrupção e do de lavagem de capitais.

Quanto às penas previstas para os crimes em questão, observa-se que ambas se assemelham —
lavagem de dinheiro (3 a 10 anos) e corrupção passiva (2 a 12 anos) —, do que se depreende
que a conduta autônoma de ocultar ou dissimular o produto do crime, em princípio, não pode
estar abrangida pela pena do crime que gerou o produto.

Além disso, percebe-se, examinando o tipo da corrupção passiva, que tanto faz se o crime for
cometido pela mera solicitação, pelo recebimento direto ou pelo recebimento indireto: a pena
em abstrato será sempre a mesma.

Ou seja, se o recebimento de forma indireta não agrava a pena do crime de corrupção passiva,
não parece possível considerar que a pena prevista genericamente para todas as modalidades
de corrupção passiva possa abranger o desvalor da conduta inerente à ocultação e dissimulação
do produto do crime. Em outras palavras, do ponto de vista do legislador, o recebimento
indireto da vantagem ilícita é neutro, irrelevante para a definição da pena em abstrato.

Se houvesse uma pena específica (qualificadora ou causa de aumento de pena) para o
recebimento de forma indireta, em patamar superior ao do recebimento de forma direta, poder-
se-ia defender que a desvaloração da ocultação ou dissimulação da origem do produto do ilícito
estaria considerada no tipo da corrupção passiva. Mas não é o caso.

Concluindo, evidencia-se que a adoção do critério da consunção não se revela o mais
apropriado para resolver a questão da relação dogmática entre os tipos penais da corrupção
passiva e da lavagem de capitais.

______________________________
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